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Av. Walter Ananias, 990 - Poço 
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CNPJ 18.538.208/0001-24 

Órgão: Consórcio Intermunicipal do Sul do Estado de Alagoas- Conisul 
Referência: Edital de pregão eletrônico: 004/2026 
Processo Administrativo nº  administrativo 1995/2025. 
 
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de uniformes escolares e 
calçados destinados aos alunos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental I e II dos 
municípios consorciados e conveniados ao CONISUL. 
Impugnante: LKS Indústria e Comércio de Meias LTDA. 
 

 
DECISÃO AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO  

 
 
I – DO RELATÓRIO 
 

A empresa LKS Indústria e Comércio de Meias LTDA, devidamente qualificada, 
apresentou impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico Nº 004/2026.  

 
A impugnante alega que a estrutura do edital, especificamente a decisão de 

agrupar todos os itens do uniforme em um lote único, limita e prejudica a ampla 
concorrência.  

 
Argumenta que essa unificação, que inclui itens como a "meia escolar", inviabiliza 

a participação de empresas com capacidade técnica para produzir apenas parte do 
objeto, uma vez que seria improvável encontrar uma única empresa capaz de fabricar 
todos os itens listados. 

 
A empresa impugnante solicita o desmembramento do item "meia escolar" em um 

item próprio, alegando que isso ampliaria a competitividade e permitiria a participação 
de fabricantes especializados. Afirma, ainda, a ausência de justificativa financeira ou 
técnica sólida no edital para fundamentar o agrupamento. 

  
Ao final, a impugnante requer o acolhimento da impugnação ao Edital do Pregão 

nº 004/2026, com a retificação do instrumento convocatório, para que o Lote XX seja 
desmembrado, passando o fornecimento de meias a constar como item próprio, em 
razão de possuir características fabris distintas dos demais itens. 

 
Solicita ainda: 

 
 concessão de efeito suspensivo à impugnação; 
 julgamento procedente da impugnação pelo Pregoeiro; 
 publicação de nova data para a realização do pregão após a revisão do edital, a 

fim de ampliar a participação no certame. 
 

É o breve relatório. 
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II - DA ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO 
 

Inicialmente, verificou-se a tempestividade do pedido de impugnação. Conforme 
o item 21.1 do Edital, a impugnação deve ser apresentada até 03 (três) dias úteis antes 
da data designada para a abertura do certame. 

 
A sessão pública de abertura está marcada para o dia 20 de março de 2026. O 

pedido da empresa LKS Indústria e Comércio de Meias LTDA. foi encaminhado às 
16:34:36 do dia 09 de março de 2026, pelo sistema eletrônico da plataforma do Portal 
de Compras Públicas. Desse modo, a impugnação foi protocolada dentro do prazo 
estabelecido, sendo considerada tempestiva. 
 
III - DA ANÁLISE DO MÉRITO 
 

Passa-se à apreciação das alegações trazidas pela impugnante, verificando-se se 
os pontos suscitados demandam eventual retificação do edital ou se as disposições 
estabelecidas no ato convocatório permanecem em conformidade com a legislação 
aplicável e com o interesse público que orienta a presente contratação. 

 
Nesse contexto, destaca-se que compete a este agente público conduzir o 

certame com estrita observância às normas aplicáveis e às disposições do edital, 
zelando pela regularidade do procedimento licitatório, pela ampla competitividade e pela 
seleção da proposta mais vantajosa para o Consórcio Público Conisul. 

 
Assim, no exercício de minhas atribuições, devo promover a análise detida das 

manifestações apresentadas pelos interessados, verificando se os apontamentos 
formulados na impugnação revelam eventual irregularidade ou restrição indevida no 
instrumento convocatório. 

 
 Para melhor didática e entendimento dos interessados, sobretudo em prestígio 

ao controle social nas contratações governamentais, redijo meus esclarecimentos em 
tópicos explicativos abaixo.  
 

a) Da fundamentação legal e técnica para o agrupamento 
 

A decisão pela aglutinação dos itens em lote único parece não ter sido arbitrária. 
Ela está solidamente fundamentada na Lei Federal nº 14.133/2021 e em um 
planejamento detalhado, conforme expresso no Estudo Técnico Preliminar e no Termo 
de Referência (Anexo I) do Edital.  

 
O artigo 40, § 3º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, autoriza a não adoção do 

parcelamento quando a economia de escala, a redução de custos de gestão de 
contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra de itens de um 
mesmo fornecedor. 
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b) Da necessidade de padronização integral dos uniformes 

Segundo consta nos artefatos da contratação, uma das principais finalidades 
deste modelo de contratação é assegurar a padronização visual e funcional dos 
uniformes e calçados (incluindo meias) destinados aos estudantes da rede municipal.  

A contratação fragmentada, com diversos fornecedores para itens separados, 
mesmo sendo tecnicamente possível, poderia resultar em variações significativas. Isso 
engloba diferenças de tonalidade das cores, mesmo com a mesma cor base, devido a 
distintos lotes industriais e métodos de tingimento.  

Haveria também o risco de divergências na composição e qualidade dos tecidos, 
como gramatura, resistência, elasticidade e acabamento, comprometendo a 
padronização e a durabilidade.  

Além disso, modelagens, cortes e acabamentos poderiam ser discrepantes, 
afetando o conforto e a imagem institucional. As aplicações gráficas (serigrafias, 
estampas, logotipos) poderiam apresentar variações de tamanho, proporção ou 
tonalidade. 

Tais divergências inviabilizariam o objetivo central da política pública, que é 
garantir a identificação institucional, a equidade visual e a segurança, elementos 
essenciais para o ambiente educacional e o sentimento de pertencimento dos alunos. 
Essa justificativa está detalhada no item 10.2.1 do Estudo Técnico Preliminar e no 
subitem 1.5.4.2.1 do Termo de Referência (Anexo I). 

c) Da mitigação de riscos e eficiência na gestão 

A contratação de forma fracionada, por item, implicaria uma dificuldade 
significativa na gestão dos municípios integrantes do Conisul. A utilização de processos 
produtivos, insumos e padrões de controle de qualidade distintos por diferentes 
empresas aumentaria a probabilidade de entregas heterogêneas, mesmo com 
especificações técnicas rigorosas. Seria necessária a realização de testes e inspeções 
específicas para cada fornecedor, o que ampliaria os custos operacionais e o esforço 
de fiscalização.  

A dificuldade de sincronizar os prazos de entrega também comprometeria a 
distribuição simultânea dos uniformes aos beneficiários. A execução fragmentada, 
portanto, não atenderia à finalidade pública e elevaria os riscos de litígios, glosas e 
atrasos na execução contratual. Essas preocupações são explicitadas no item 10.3.1 do 
Estudo Técnico Preliminar e no subitem 1.5.4.3.1 do Termo de Referência (Anexo I). 
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d) Da economia de escala e otimização administrativa  

O agrupamento dos itens em lote único permite à Administração Pública aproveitar 
a economia de escala, o que tende a reduzir o preço global da contratação. Com um 
único fornecedor, é possível centralizar o processo produtivo, a logística de distribuição, 
o controle de qualidade, a embalagem e a identificação.  

Essa centralização resulta em uma significativa redução dos custos 
administrativos relacionados à gestão e fiscalização de múltiplos contratos, minimizando 
o esforço operacional do órgão e os riscos de descumprimento parcial ou fragmentado.  

A opção pelo lote único, portanto, está em plena conformidade com o 
princípio da economicidade, previsto no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021, garantindo 
maior vantajosidade aos municípios. Este ponto é reforçado no item 10.4.1 do Estudo 
Técnico Preliminar e no subitem 1.5.4.4.1 do Termo de Referência (Anexo I). 

e) Da Preservação da integridade técnica e funcional do conjunto  

Os uniformes escolares, incluindo a "meia escolar" como componente do 
vestuário, constituem um conjunto integrado cuja finalidade exige coerência visual e 
funcional. A fragmentação da contratação poderia comprometer a identidade 
institucional, a adequada identificação dos usuários no ambiente escolar, a percepção 
de igualdade e pertencimento, e a qualidade final do objeto.  

A inclusão de todos os itens do uniforme no lote único se justifica por serem 
elementos de um kit escolar, contribuindo para a uniformidade do vestuário e 
assegurando que todos os itens sejam produzidos sob o mesmo padrão técnico e 
industrial. 

O agrupamento dos itens em lote único encontra respaldo no artigo 40, § 3º, inciso 
I, da Lei nº 14.133/2021, que admite essa prática quando devidamente justificada e 
vantajosa para a Administração, o que foi amplamente demonstrado no processo 
administrativo. Esta justificativa é detalhada no item 10.5.1 do Estudo Técnico Preliminar 
e no subitem 1.5.4.6.1 do Termo de Referência (Anexo I). 

f) Da inaplicabilidade da divisibilidade pura no caso concreto  

A alegação da impugnante de que a "meia escolar" possui uma natureza 
intrinsecamente distinta dos demais itens do uniforme, inviabilizando o agrupamento, 
não se sustenta no contexto da presente licitação. 

Embora os itens possam ser tecnicamente separáveis, O Conisul optou por não 
dividir o objeto, baseando-se em critérios de vantajosidade administrativa, padronização 
técnica e interesse público. A prestação conjunta do uniforme completo, incluindo as 
meias, é a que melhor atende aos princípios da uniformidade, economicidade, eficiência 
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e controle de qualidade, evitando riscos de divergência entre fornecedores distintos 
quanto à tonalidade, tecido, acabamento e modelagem.  

O item "meia escolar", como parte integrante do kit escolar, contribui para a 
uniformidade do vestuário, e sua separação contrariaria a lógica de um conjunto 
homogêneo e padronizado que se busca adquirir. 

g) Das alegações de ausência de justificativa  

A impugnante alega a ausência de justificativa financeira ou técnica para o 
agrupamento dos itens no lote único. No entanto, no item 10 e seguintes - DA 
JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU AGRUPAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
do Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, especificamente nos 
subitens 1.5.4 e seguintes são apresentados de forma exaustiva as justificativas 
para a não divisão da contratação. 

 Esses documentos detalham os fundamentos técnicos, legais e econômicos 
que embasaram a decisão pelo lote único. Este Consórcio Público, portanto, cumpriu 
seu dever de motivar a escolha pela aglutinação dos itens, demonstrando a sua 
vantajosidade e a aderência aos princípios da Lei nº 14.133/2021, do Decreto 
Conisul nº 01/2024 e demais legislações pertinentes à matéria das contratações 
públicas no país.  

 
IV – DA DECISÃO 
 

Por todas as razões expostas na fundamentação, decido CONHECER o Pedido 
de Impugnação apresentado pela empresa LKS Indústria e Comércio de Meias LTDA e, 
ao analisar o mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos da legislação pertinente, 
MANTENDO A SESSÃO PÚBLICA DE LICITAÇÃO, que ocorrerá no dia 20/03/2026, às 
9h01min. 

 

 
Maceió/AL, 11 de março de 2026. 

 
 

João Gabriel de Araújo Góes 
Mat.057 

Pregoeiro 
 
























































